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Ponto sorteado: 2 (dois) 

 

1ª Questão – Direito Penal (Valor: 40 pontos) 
Alberto, vizinho de Bianca, caixa do Banco do Brasil, vai ao apartamento dela e lhe 

solicita que pague para ele um DARF, no valor de duzentos e cinquenta reais. Diante 

de sua anuência, ele lhe entrega um envelope com o documento a ser pago e o que 

imagina ser a quantia exata para o pagamento. Já na agência bancária, Bianca abre o 

envelope, de onde retira o DARF e o dinheiro. Ao contá-lo, percebe que a quantia 

deixada por Alberto é de trezentos e cinquenta reais. Bianca, então, faz o pagamento e 

fica com o valor excedente. Depois do expediente, ela entrega a Alberto o DARF 

pago, silenciando sobre o valor a maior que havia no envelope. 

Pergunta-se: 

a) Qual a adequação típica do fato? 

b) Suponha que o envelope, em vez de ter sido entregue por um vizinho, tivesse 

sido deixado com Bianca, na agência bancária, durante o expediente, por um 

cliente conhecido, para que ela fizesse o pagamento, ficando ele de retornar em 

outro momento para buscar o DARF pago. Como na situação anterior, Bianca 

embolsou a quantia excedente. 

Nesse caso, haveria alguma diferença? 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 

2ª Questão – Direito Penal (Valor: 60 pontos) 
Alberto, residente na cidade de São Paulo, lidera uma facção criminosa que explora o 

tráfico ilícito de drogas em uma comunidade situada em região conflagrada pela 

violência. Com o objetivo de expandir seu negócio ilícito para o município de Volta 

Redonda, no Estado do Rio de Janeiro, adota, para a entrega semanal de drogas aos 

comparsas que ficarão responsáveis por gerenciar o tráfico em localidade da referida 

cidade, a seguinte estratégia: 

a) coloca a carga de droga numa mala média, juntamente com igual quantidade de 

pó de café, de modo a disfarçar os odores característicos do entorpecente e 

completa o espaço restante com roupas, simulando assim uma bagagem comum; 

b) leva a mala, pessoalmente, até a estação rodoviária, onde faz contato, 

aleatoriamente, com alguma pessoa com passagem comprada para Volta 

Redonda; 

c) propõe à pessoa escolhida que leve a mala consigo até a estação rodoviária de 

Volta Redonda, onde a entregará a um terceiro, que se identificará; 

d) oferece, pelo serviço, o pagamento da importância de dois mil reais, sendo mil 

reais no ato e o restante após a entrega da mala no destino, desde que o 

passageiro escolhido aceite o acordo, sem fazer qualquer questionamento sobre 

o conteúdo da mala. 
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Em 23/12/2017, Bruno, que voltava à sua cidade natal (Volta Redonda), depois de 

uma tentativa frustrada de conseguir trabalho em São Paulo, foi contatado por Alberto 

para o serviço de entrega da mala, nos termos descritos acima. Bruno aceita a 

empreitada sem fazer questionamentos, embora tenha achado estranha toda a situação 

– proposta feita por pessoa desconhecida, peso da mala, odor de café e pagamento de 

valor elevado pela tarefa. 

Chegando à rodoviária de Volta Redonda, Bruno foi contatado por Caio e entregou-lhe 

a mala com a droga, recebendo, conforme o combinado, a importância de mil reais. 

Logo em seguida, policiais militares detiveram os dois, após cães treinados haverem 

farejado o entorpecente na mala, que se encontrava junto a Bruno e Caio. 

Na delegacia, Caio manteve-se em silêncio, ao passo que Bruno contou à autoridade 

policial todo o acontecido, esclarecendo-lhe que, embora tenha achado a proposta 

estranha, resolveu aceitá-la, mas não sabia que havia droga no interior da mala. Disse, 

ainda, que, embora tenha ficado desconfiado a respeito do conteúdo da mala, não fez 

qualquer pergunta a Alberto, pois não queria perder a oportunidade de receber o 

dinheiro que lhe fora oferecido, já que se encontrava em dificuldades financeiras 

severas, desempregado há meses, e pretendia dar à família, sobretudo aos filhos 

menores, um Natal feliz. 

A partir das informações de Bruno, foi possível a identificação de Alberto, mediante 

pesquisas a imagens de câmeras de vídeo da rodoviária de São Paulo. 

Na mala, foram apreendidos 5 kg (cinco quilogramas) da droga cloridrato de cocaína, 

igual quantidade de pó de café e 50 munições de fuzil, de uso restrito; e, com Bruno, 

foi apreendida a quantia de dois mil reais em espécie. 

Relatados, os autos do inquérito policial foram encaminhados ao Ministério Público 

para a formação da opinio delicti, com todos os elementos probatórios necessários. 

Na qualidade de Promotor de Justiça com atribuição, analise os fatos sob o aspecto 

jurídico-penal, expondo, de modo fundamentado, a responsabilidade penal de cada um 

dos indivíduos envolvidos na ocorrência. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 
3ª Questão – Direito Processual Penal (Valor: 50 pontos) 
Indiciada em determinado inquérito policial, Arminda é denunciada, no mês de abril 

de 2016, pelo cometimento do crime do artigo 168, parágrafo 1º, inciso III, do Código 

Penal, porque teria se apropriado de significativa quantia do condomínio para o qual 

advogara. A denúncia, após a devida distribuição, no mês de junho daquele ano, é 

recebida por ato do juiz da 25ª Vara Criminal da capital. Encontrando-se em local 

incerto e não sabido, Arminda resta citada por edital, não tendo comparecido nem 

nomeado advogado para a sua defesa, o que implica a suspensão do processo, 

conforme artigo 366 do CPP. 
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Em setembro de 2016, o Ministério Público, com base em procedimento de 

investigação criminal (PIC), oferece denúncia com o propósito de ver Arminda 

condenada às penas do artigo 168, parágrafo 1º, inciso III, do Código Penal, ou seja, 

pelo mesmo fato em razão do qual já ostentava a condição de acusada na 25ª Vara 

Criminal da capital. Neste mais recente processo, em curso na 14ª Vara Criminal da 

capital, Arminda, curiosamente, é encontrada e citada, tendo acompanhado todos os 

termos do processo, vindo a ser regularmente intimada da decisão condenatória, da 

qual apelou.  

Em sede de apelação, distribuída à 6ª Câmara Criminal do TJRJ, dentre outros 

argumentos, o advogado de Arminda alega que a acusada está sendo processada duas 

vezes pelo mesmo fato, o que acaba por confirmado em diligências encetadas pela 

relatoria, a pedido do Procurador de Justiça junto àquela câmara, providenciada que 

foi a juntada da denúncia relativa àquele processo da 25ª Vara Criminal da capital.  

Como deve se posicionar o Ministério Público sobre a confirmada duplicidade de 

acusações? 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 
4ª Questão – Direito Processual Penal (Valor: 50 pontos) 
Eventuais vícios do inquérito policial se projetam, para efeito de configuração de 

nulidade, no processo penal? E em hipótese de procedimento de investigação criminal 

(PIC)? 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 
5ª Questão – Direito Eleitoral (Valor: 50 pontos) 
Determinado pré-candidato ao cargo de Deputado Estadual ao pleito de 2018, valendo-

se da nova modalidade de financiamento coletivo de campanha (crowdfunding), em 

28/06/2018, divulgou nas redes sociais a seguinte mensagem “Sou pré-candidato a 

deputado estadual para 2018. Para a minha campanha eleitoral alavancar, preciso da 

sua colaboração financeira. Peço ainda o seu apoio na hora do voto. Difunda essa ideia 

e vamos juntos tornar o Brasil um país mais justo. Para contribuir, entre no site 

www.PPX.com.br e faça sua doação”. 

A referida situação chegou ao conhecimento do Promotor Eleitoral com atribuição 

para atuar na fiscalização da propaganda eleitoral, por meio de requerimento 

formulado por um adversário político, que anexou cópia da mídia e pediu a retirada 

imediata da mensagem acima descrita das redes sociais, sob o argumento de que o 

chamado crowdfunding, previsto no art. 22 A, § 3º da Lei 9.504/97, não pode se 

sobrepor ao princípio da isonomia entre os candidatos, plenamente consagrado pela 

Justiça Eleitoral. 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
XXXV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PROVA ESCRITA ESPECIALIZADA DA BANCA DE 
DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO ELEITORAL – 19.08.2018 

 

Ponto sorteado: 2 (dois) 

 

a) na qualidade de promotor eleitoral, analise o requerimento apresentado e 

indique, de forma fundamentada, a manifestação pertinente; 

b) discorra sobre a importância do poder de polícia no processo eleitoral; 

c) aborde a atuação do Ministério Público Eleitoral nas eleições gerais, 

especialmente o tocante à atribuição do membro responsável pela fiscalização 

da propaganda e pelo ajuizamento da ação eleitoral cabível, indicando os 

dispositivos legais aplicáveis. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 
6ª Questão – Direito Eleitoral (Valor: 50 pontos) 
Armando Bonfim, comerciante, pré-candidato ao cargo de prefeito, no pequeno 

Município de Pedrinhas, promoveu vários eventos no sítio de sua propriedade, no 

período de março a junho do ano eleitoral, visando à distribuição de materiais de 

construção para população carente residente na comunidade de Vila Santa, que foi 

muito atingida pela enchente ocorrida em janeiro daquele mesmo ano. 

Para garantir o sucesso dos encontros, o pré-candidato e sua equipe organizaram 

previamente a lista de convidados composta pelos moradores da referida comunidade, 

devidamente cadastrados. 

Durante os eventos, Armando discursou para os presentes. Prometeu novos benefícios, 

na hipótese de êxito nas eleições e pediu apoio de todos para que a vitória fosse 

alcançada.  

Os fatos chegaram ao conhecimento do Promotor Eleitoral da cidade para adoção das 

medidas cabíveis. 

a) analise, fundamentadamente, as condutas de Armando e suas repercussões no 

processo eleitoral; 

b) indique, de forma fundamentada, a eventual medida judicial cabível; 

c) aborde, justificadamente, os termos inicial e final para adoção da medida 

judicial pertinente. 

Resposta objetivamente fundamentada. 
 


